
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Junta Comercial do Estado de Rondônia - JUCER

Documento de Oficialização de Demanda nº 1/2024/JUCER-COPLAN

 

De: Coordenadoria de Planejamento - COPLAN/JUCER

Para: Gabinete - GAB/JUCER

Processo Nº: 0018.000323/2024-90

Assunto: Contratação de empresa especializada em serviços de treinamento e capacitação, curso presencial: Formação do Profissional de
Treinamento e Desenvolvimento.

  

DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DA DEMANDA – DOD

1. INTRODUÇÃO

Tal solicitação está prevista no Art. 18, caput da Lei 14.133/2021.
"Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações
anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação"

 

De igual forma, em conformidade com o Art. 10 da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de Abril de 2019, a fase de
Planejamento da Contratação terá início com a elaboração do Documento de Oficialização de Demanda elaborado pela Área Requisitante da
solução.

 

A contratação do serviço pleiteado se dará por contratação direta de inexigibilidade de licitação, tendo em vista que pesquisa
minuciosa realizada junto à empresas especializadas no ramo, tanto no mercado local, como a nível nacional, constatou-se que o curso de
Formação do Profissional de Treinamento e Desenvolvimento é de fornecimento exclusivo da empresa Integração Escola de Negócios. A
contratação direta de inexigibilidade de licitação está amparada pelo Artigo 74, inciso I, § 1º da Lei nº 14.133/2021, in verbis.

 
"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtos, empresa ou
representante comercial exclusivos;

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

[...]

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado
de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido
ou prestado por produtos, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica." (Grifos nosso)

 

 

Desta maneira, o presente documento é conceituado como: o documento que dá o início a contratação, nele a área
demandante deverá inserir as informações preliminares da aquisição/contratação; sendo utilizado como peça exordial para procedimentos
administrativos no que diz respeito a aquisições de materiais e contratações de serviços com o fito de assegurar as demandas da instituição
dentro dos parâmetros legais.

 

2. IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE DEMANDANTE

Unidade Orçamentária: 11022 - Junta Comercial do Estado de Rondônia

Setor: Coordenadoria de Planejamento - COPLAN/JUCER

 

2.1. SERVIDOR RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO DA DEMANDA

Nome: Alex Pascoal Lima

E-mail: adm_alexpl@hotmail.com

 



3. OBJETO

( X ) Serviço não continuado

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra

( ) Material de consumo

( ) Material permanente / equipamento

 

4. FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA

Conforme previsão do Art. 75 da Lei 14.133/2021:

 
Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), no
caso de outros serviços e compras; (Vide Decreto nº 11.871 de 2023) Vigência

 

 

Modalidades da Lei n.º 14.133/2021:

( ) Pregão (especificar se Pregão próprio ou como participe em Pregão de outro Órgão, com o uso do SRP)

( ) Dispensa de Licitação - Lei 14.133/2021

(X) Inexigibilidade de Licitação – Lei 14.133/2021

( ) Adesão à IRP (Intenção de Registro de Preço) de outro Órgão

O valor total estimado da contratação é de R$ 10.350,00 (Dez Mil Trezentos e Cinquenta Reais), obtido através de Folha de
Conteúdo Programático (0046181960), referente ao total de 02 (duas) inscrições, o qual deverá ser pago em única parcela, após a realização
do serviço.

 

5. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

5.1. Itens que compõem a solução

Item Especificação

01 Contratação de empresa especializada em prestação de
serviços para a realização de curso presencial para 02
(dois) servidores sobre o tema: "Formação do Profissional
de Treinamento e Desenvolvimento”, abordando os
assuntos a seguir:

 

1 - Tendências em T&D e Aprendizado Corporativo

•  O processo de ensino-aprendizagem de adultos:
andragogia e ciclo de aprendizagem

•    Os diferentes tipos de ações de aprendizagem:
instrução, treinamento, desenvolvimento e educação

•  O verdadeiro aprendizado híbrido: integração de
estratégias formais (presenciais e online) e informais
(redes de relacionamento, on-the-job, mentoria, etc).

 

2 - Dimensão "Diagnóstico de necessidades (Escopo)

• Visão geral de um Plano Estratégico de T&D

• Dimensões para estruturação de uma ação de
aprendizagem

• Fontes para identificação das necessidades de T&D

• O diagnóstico de necessidades de treinamento: do LNT
para o diagnóstico de necessidades de melhoria de
performance

• Objetivos de negócio X objetivos de aprendizagem

• Demandas pontuais: como dialogar com as áreas de
negócio para um diagnóstico preciso;

 

3 - Dimensão "Planejamento (Especificação)"

5 - Dimensão "Implementação (Entrega)"

• Os três pilares da implementação: conteúdo, tecnologia e gestão;

• Características e tendências atuais das plataformas para gestão
da aprendizagem (do LMS- Learning Management System para o
LXO- Learning eXperience Plataform);

• Aspectos operacionais da implantação: pessoas, processos e
infraestrutura.

 

6 - Dimensão "Avaliação de Resultados; indicadores de T&D"

• Indicadores de resultados em treinamento;

• Como utilizar cada um dos 4 níveis de avaliação de resultados
(Kirkpatrick);

• ROI: indo além dos 4 níveis: -o 5º nível (Jack Philips).

 

7 - Pesquisa "O Panorama do Treinamento no Brasil": Indicadores
de Gestão do T&D, investimentos e eficácia da área

• Apresentação da pesquisa O Panorama do Treinamento no Brasil

• Apresentação dos indicadores de mercado para a gestão do T&D

• Olhar estratégico para a área, métricas e prioridades na gestão
do T&D.

 

8 - Oficina: Elaborando seu Plano Estratégico de T&D

• Apresentação da ferramenta “Canvas para Planejamento de
T&D”

• Elaboração do Plano Estratégico de T&D com aplicação da
ferramenta (Canvas) pelos participantes, a partir dos desafios do
negócio de suas organizações: Mapa de demandas, público-alvo,
orçamento (logística e custos), ferramentas para priorização das



• Público-alvo

• Objetivos de aprendizagem (melhoria de performance
em termos de comportamentos observáveis)

• Definição dos temas

• Metodologias (sala de aula, online, on-the-job, etc).

 

4 - Dimensão "Desenvolvimento (Projeto)"

• Modelos de referência p/ desenvolvimento de soluções:
6Ds e i+5

• Escolha da(s) modalidade(s) de entrega considerando as
ações formais e informais (modelo 70-20-10)

• Seleção das estratégias privilegiando o uso das
metodologias ativas de aprendizagem: As principais
metodologias ativas e imersivas; vantagens e
desvantagens de cada uma; a mágica está no “mix”;

• Desenvolvimento da solução de aprendizagem.

demandas, seleção e definição dos indicadores de T&D, condução
da implementação das ações, acompanhamento de custos,
resultados e mensuração de resultados.

• Dinâmica de “Consultoria Colaborativa” para complementação e
refinamento dos Planos Estratégicos de T&D elaborados por cada
grupo.

 

6. JUSTIFICATIVA

A Junta Comercial do Estado de Rondônia/JUCER, Autarquia subordinada tecnicamente ao Departamento de Registro
Empresarial e Integração - DREI e administrativamente ao Governo do Estado de Rondônia presta serviço de Registro Público de Empresas
Mercantis e Atividades Afins.

As ações de capacitação proporcionam, aos servidores públicos envolvidos, qualidade e competência técnica para executarem
suas tarefas com excelência, enfatizando dessa maneira, o aumento do desempenho individual e coletivo, com o objetivo de aperfeiçoar o
desenvolvimento humano, funcional e institucional.

É notória a grande importância das Políticas de Capacitação e Valorização dos servidores desta Autarquia, haja vista, que possui
grande impacto na estratégia organizacional, capacitando os profissionais para desenvolver suas atividades com excelência, visando gerar
melhores resultados para a sociedade rondoniense.

Neste sentido, existe a necessidade de dar prosseguimento, bem como, aprimorar os trabalhos já iniciados no Processo
Administrativo nº 0018.068303/2022-54, relacionado as ações voltadas para a capacitação dos servidores da JUCER.

Chama-se a atenção ainda para as diretrizes delineadas no Plano Estratégico 2024-2027, no intuito de modernizar a atuação da
JUCER, onde foram identificados os objetivos, projetos, programas e ações com base em uma análise colaborativa das necessidades dos
servidores. Aliado a isso, existe a necessidade de que seja desenvolvido o projeto NOVA JUCER, constante no Plano Estratégico 2024-2027,
que visa realizar um diagnóstico das competências e habilidades dos servidores, desenvolver um plano de capacitação abrangente, incluindo
cursos, treinamentos e workshops.

Lembrando ainda, a relevância que o governo do Estado de Rondônia tem dado ao Programa de Integridade, que foi instituído
no âmbito da Junta Comercial do Estado de Rondônia, através da Portaria nº 45 de 27 de março de 2023 (0037114787), que promove, amplia
e fortalece a cultura de integridade, onde constam as ações a serem desenvolvidas: ER4.AS2. Elaborar um plano de desenvolvimento pessoal
dos servidores da JUCER; e ER5.AS3. Análise de perfil (Análise de perfil com o objetivo de alocar o servidor em atividade correlata as suas
habilidades).

Em consequência ao Programa de Integridade da JUCER, além de diversas medidas já realizadas, foi instituída através da
Portaria nº 1 de 04 de janeiro de 2024 (0045022975), comissão a qual o servidor Alex Pascoal Lima faz parte, para que desenvolvam as ações
ER4.AS2. e ER5.AS3. acima descritas, previstas no Plano de Integridade da JUCER – PROIN.

No caso em tela, importante salientar que o presente treinamento proporcionará base de conhecimento necessário ao
cumprimento de ações indicadas no Plano Estratégico 2024 e no Plano de Integridade da Junta Comercial do Estado de Rondônia, o qual é
acompanhado pela Controladoria Geral do Estado - CGE-RO, bem como, desenvolver iniciativas para a criação de um plano de
desenvolvimento para os servidores, assim JUSTIFICA-SE a necessidade da contratação em detrimento do interesse público.

 

7. CUSTO DE AQUISIÇÃO

A contratação do serviço pleiteado se dará por contratação direta de inexigibilidade de licitação, tendo em vista que o curso de
Formação do Profissional de Treinamento e Desenvolvimento é de fornecimento exclusivo da empresa Integração Escola de Negócios. A
contratação direta de inexigibilidade de licitação está amparada pelo Artigo 74, inciso I, § 1º da Lei nº 14.133/2021

O valor total estimado da contratação é de R$ 10.350,00 (Dez Mil Trezentos e Cinquenta Reais), obtido através de Folha de
Conteúdo Programático (0046181960), referente ao total de 02 (duas) inscrições, o qual deverá ser pago em única parcela, após a realização
do serviço.

 

8. QUANTIDADE A SER ADQUIRIDA

A contratação de empresa especializada no treinamento objeto desse Documento Oficial de Demanda deverá abranger as
seguintes quantidades definida no quadro abaixo, o qual fará parte integrante do Termo de Referência. 

Item Especificação Unid Quantidade



01
Contratação de empresa especializada em prestação de serviços para a
realização de curso presencial para 02 (dois) servidores sobre o tema:
"Formação do Profissional de Treinamento e Desenvolvimento”

SERV. 02

 

9. OBJETIVOS E INICIATIVAS ESTRATÉGICOS DO PPA (2024-2027)

Conforme Lei nº 5.718 de 03 de janeiro de 2024, o Objetivo do Programa 1015: Prover a unidade de recursos orçamentários e
financeiros para atender as atividades administrativas, com aquisição de bens e serviços, gestão pessoal, operações especiais e outras, de
natureza administrativa, classificadas como despesas correntes e de capital.

Lei Orçamentária Anual 2024, conforme Lei nº 5.733, de 09 de janeiro de 2024: Ação 2087 – Assegurar a Manutenção
administrativa da Unidade.

 

10. DECLARAÇÃO 

Declaramos que todos os itens indicados neste documento e requisição de serviços:

(X) Constam na Lei Orçamentária Anual (LOA).

( ) NÃO constam na Lei Orçamentária Anual (LOA).

Submetemos à apreciação da autoridade ordenadora da despesa para os fins de direito.

 

Declaramos, para os devidos fins, ter conhecimento referente a:

Lei nº 14.133/2021, especialmente ao Art. 5º o que obriga a licitação a garantir a observância dos princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento
nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro). E ainda, em especial ao artigo 47, I e § 2º que trata da licitação de serviços, artigo 72 que trata do processo de contratação direta e
artigo 74, incisos I e III, letra "f", § 1º da Lei nº 14.133/2021

 

11. ENCAMINHAMENTO 

Encaminho para ciência e autorização de prosseguimento, informando que os procedimentos adotados no processo licitatório
serão feitos mediante atendimento às normas legais vigentes em lei e estão em acordo com as competências dessa unidade, sendo que, em
acordo com seu aceite serão tomadas as medidas necessárias para iniciação do processo de inexigibilidade de licitação.

 

Porto Velho, data e hora do sistema

Elaborado por:
(assinado eletronicamente)

Alex Pascoal Lima
Gerente de Planejamento-JUCER

Autorizado por:
(assinado eletronicamente)

José Alberto Anísio 
Presidente/JUCER

 

"Seja ético por excelência. Seja fiscal de sua consciência."

Documento assinado eletronicamente por Alex Pascoal Lima, Administrador(a), em 23/02/2024, às 12:18, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Jose Alberto Anisio, Presidente, em 26/02/2024, às 10:47, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0045972612 e o código CRC
8DC6D09B.

Referência: Caso responda este Documento de Oficialização de Demanda, indicar expressamente o Processo nº 0018.000323/2024-90 SEI nº 0045972612

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

